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resumo

Objetivo: Verificar se existem diferenças nos níveis de desempenho motor entre escolares de séries iniciais 
que possuem aulas ministradas por um profissional de Educação Física (escolas municipais) e as que têm 
aulas ministradas por um professor unidocente (escolas estaduais). Métodos: São sujeitos deste estudo 
488 escolares de séries iniciais de 12 escolas do município de Santa Cruz do Sul (RS). Os componentes 
de desempenho motor avaliados foram a agilidade, velocidade e força de membros superiores e inferiores. 
Resultados: Os resultados demonstram que, independentemente da rede de ensino e da presença do 
profissional de Educação Física, os resultados ficaram abaixo dos índices desejados. As escolas que não 
possuem professor de Educação Física apresentaram os piores resultados nas avaliações, com exceção 
da força de membros superiores, para ambos os sexos, e velocidade, para o sexo feminino. Diferenças 
estatisticamente significativas só foram encontradas no teste de agilidade para o sexo masculino, com 
maior percentual de resultados insatisfatórios por aluno da rede estadual, e na avaliação da força de 
membros superiores, também para o sexo masculino, porém, com maior percentual de escolares da 
rede municipal com resultados abaixo do recomendável. Conclusão: Nossos resultados demonstram 
que, independentemente do profissional atuante nas séries iniciais, o desempenho motor dos escolares 
apresenta-se abaixo dos índices desejáveis, o que pode indicar que a Educação Física escolar está deixando 
de trabalhar valências importantes no desenvolvimento dos escolares e precisa ser revista e reformulada, a 
fim de proporcionar um nível satisfatório de esforços físicos, trazendo o máximo de benefícios aos alunos. 

Palavras-chave: educação física e treinamento; aptidão física; docentes. 

abstract

Objective: To verify if there are differences in the levels of motor performance between students of the 
initial grades that have classes taught by a Physical Education teacher (municipal schools) and those 
whose lessons are taught by a schoolmaster (state schools). Methods: The subjects of this study are 488 
schoolchildren from the initial grades of 12 schools in the municipality of Santa Cruz do Sul (RS). The 
components of motor performance assessed were agility, speed and strength of upper and lower limbs. 
Results: Results show that, regardless of the school system and the presence of a Physical Education 
teacher, the results were below desired levels. Schools that do not have a Physical Education teacher 
presented the worst results in the assessments, with the exception of upper limb strength, for both genres, 
and speed, for females. Statistically significant differences were only found in the agility test for males, with 
a higher percentage of unsatisfactory results by state school students; and in the assessment of the strength 
of the upper limbs, also for males, however, with a higher percentage of schoolchildren from municipal 
schools with results below recommended. Conclusion: Our results demonstrate that, regardless of the 
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professional working in the initial grades, the motor performance of schoolchildren remains below desirable levels, which may 
indicate that the Physical Education classes are not focusing on relevant variables in the development of schoolchildren and it 
needs to be reviewed and reformulated in order to provide a satisfactory level of physical effort, bringing maximum benefits to 
students. 

Keywords: physical education and training; physical fitness; faculty. 

Introdução

De acordo com o art. 26, § 3º, da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/1996, a 
Educação Física é um componente curricular obrigató-
rio da educação básica, sendo facultativa apenas a alu-
nos que cumpram jornada de trabalho igual ou superior 
a seis horas, tenham mais de trinta anos de idade, es-
tejam prestando serviço militar inicial ou, em situação 
similar, estejam obrigados à prática da educação física1. 

No entanto, apesar de determinar a obrigatoriedade da 
Educação Física tanto na educação infantil quanto no 
ensino fundamental e médio, a lei não deixa claro quem 
deve ministrar as aulas dessa disciplina2. 

No estado do Rio Grande do Sul está em vigor a Lei 
nº 8.747/88, que trata da gratificação a professores que 
exercerem unidocência nas séries iniciais nas escolas da 
rede estadual de ensino4. A unidocência pode ser enten-
dida como a união de todos os conteúdos ministrados 
por um único professor. Este profissional deveria buscar 
uma atualização constante em todas as áreas, entre elas 
a Educação Física, porém muitos professores unidocen-
tes não demonstram interesse e/ou afinidade por esta 
disciplina, que acaba, por vezes, sendo deixada de lado4. 

Martins e Felker5 defendem a necessidade de se ofere-
cer aos alunos das séries iniciais uma Educação Física de 
qualidade, declarando que o profissional desta discipli-
na está mais preparado para ministrar as aulas, pois este 
estudou de 4 a 5 anos as especificidades desta, enquanto 
na formação do magistério, os estudos que contemplam 
a Educação Física são mínimos. Para Etchepare, Pereira 
e Zinn6, a falta de profissionais para trabalhar a cultu-
ra corporal nas séries iniciais faz que os alunos criem 
a ideia de que Educação Física é apenas “jogar bola” e 
ingressem nos anos finais com este conceito. Os autores 
ressaltam que por causa disso encontramos alunos nas 
séries finais do ensino fundamental com inúmeras limi-
tações em motricidade fina e ampla. 

Para Meurer e Pereira7, a Educação Física nas séries 
iniciais exige do professor um grande repertório de sabe-
res adquiridos na educação formal e informal e pela ex-
periência. Para que seja realizada uma aula de Educação 
Física de qualidade nestas séries, é necessário o envol-
vimento de toda a escola, buscando oferecer condições 
para a realização das atividades e também que os profes-
sores tenham consciência da importância da disciplina 

para o desenvolvimento harmônico dos alunos. Os 
autores destacam que durante entrevistas, observações, 
participações em reuniões pedagógicas e atuação prática 
em duas turmas de séries iniciais em uma escola estadual 
de um bairro na cidade de Santa Maria (RS), percebe-
ram que a Educação Física nas séries iniciais vem sendo 
negligenciada por muitos professores, sendo a formação 
deficitária e a desvalorização da disciplina no meio esco-
lar aspectos importantes a serem considerados. 

Freire8 aponta duas linhas de defesa em relação a 
quem deve ministrar as aulas de Educação Física. A 
primeira, na qual defende a inclusão de um professor 
formado em Educação Física, coloca que a escola possui 
um conjunto de disciplinas voltadas para a formação in-
telectual e outra que reúne os conteúdos voltados para 
a formação corporal. Nessa concepção, torna-se difícil 
as escolas de formação de professores se transformarem 
para capacitar os profissionais de ensino a ministrar au-
las nas diferentes áreas do conhecimento. Na segunda, 
na qual defende a permanência do professor regente, 
observa que pode ser melhor para a criança o contato 
com um único professor, devido a uma possível dimi-
nuição na fragmentação do conhecimento. 

Segundo Santos9, a aptidão física vem sendo alvo de 
estudos há bastante tempo, sendo que com a diminui-
ção da prática de atividades físicas entre a população es-
colar, a aptidão física se converteu em motivo de grande 
interesse para profissionais da área da saúde. A aptidão 
física, na atualidade, divide-se em dois aspectos: ligados 
à saúde e ao desempenho motor. O primeiro refere-se a 
componentes que propiciem desenvolver as atividades 
do cotidiano com vigor e proteção às doenças crônico-
degenerativas. O segundo relaciona-se a aspectos de ha-
bilidades motoras que contribuem para o sucesso em 
atividades esportivas e diárias10. O desempenho motor 
pode ser entendido como um conjunto de capacidades 
motoras importantes nas exigências do cotidiano, como 
também nas diversas especificidades do esporte11. 

Guedes12 considera a infância e a adolescência como 
um período em que o organismo encontra-se espe-
cialmente sensível à influência de fatores ambientais e 
comportamentais, além das implicações de cunho fisio-
lógico relacionadas aos aspectos de maturação biológica. 
Por isso, destaca que o acompanhamento dos índices 
de desempenho motor de crianças e adolescentes pode 
contribuir de forma decisiva na tentativa de promover 
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a prática de atividades físicas no presente e para toda a 
vida. Além disso, a aptidão física adquirida na infância e 
adolescência tende a perdurar até a fase adulta13. 

Arruda et al.14 colocam que programas de ativida-
de física escolar apresentam uma certa carência quanto 
ao conhecimento das necessidades reais dos indivíduos 
envolvidos, tornando difícil o direcionamento do traba-
lho que deve ser desenvolvido. Desta forma, avaliações 
que busquem descrever as características de crescimento 
e de desempenho motor e suas interações constituem 
importantes indicadores, podendo atuar na prevenção 
primária e na promoção da saúde15. 

Desta forma, este estudo objetiva verificar se existem 
diferenças nos níveis de desempenho motor entre es-
colares de séries iniciais que possuem aulas ministradas 
pelo profissional de Educação Física (escolas munici-
pais) e aqueles que têm aulas ministradas pelo professor 
unidocente (escolas estaduais). 

Métodos

O presente estudo foi desenvolvido a partir do ban-
co de dados da pesquisa “Saúde e Estilo de Vida na 
Escola e na Família: no meio urbano e rural de Santa 
Cruz do Sul”, que avaliou 1578 escolares do município, 
entre 7 e 17 anos. Para o cálculo do tamanho da amostra 
foi utilizada a fórmula de Gil e Nea Research Division, 
citada por Christensen16, com nível de significância de 
5%. Do total da população estratificada (em zona rural 
e urbana, centro e periferia, norte, sul, leste e oeste), 
foi calculado o número de escolas e escolares que par-
ticiparam do estudo. Estimou-se então uma amostra de 
aproximadamente 400 sujeitos, representativa do mu-
nicípio. Porém, a avaliação foi estendida a um número 
maior de sujeitos, escolhidos aleatoriamente. Todos os 
avaliados tiveram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido assinado pelos pais ou responsáveis, e a pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos da Universidade de Santa Cruz do 
Sul (CEP – UNISC – processo 4913-2007). 

Para a realização do presente estudo, foi realizado um 
recorte da amostra da pesquisa anteriormente citada, se-
lecionando apenas os escolares de séries iniciais de doze 
escolas, seis municipais e seis estaduais, do município 
de Santa Cruz do Sul (RS). Desta forma, constituem-se 
sujeitos deste estudo 488 escolares, com média de idade 
de 9,11 (±1,54) anos. A média de idade entre os esco-
lares da rede municipal, que contam com aulas minis-
tradas pelo profissional de Educação Física, é de 9,38 
(±1,71) anos, sendo 9,37 (±1,78) para o sexo masculino 
e 9,40 (±1,62) para o feminino. Entre os alunos da rede 
estadual, que possuem aulas ministradas pelo professor 
regente, a média de idade é de 8,90 (±1,71) anos, sendo 

de 9,02 (±1,39) para o sexo masculino e 8,77 (±1,32) 
para o feminino. Na Tabela 1 são apresentadas as carac-
terísticas dos sujeitos. A amostra é composta por 276 
escolares da rede estadual de ensino e 212 escolares da 
rede municipal. Observa-se ainda que 53,3% dos esco-
lares são do sexo masculino, 58,0% da periferia e 67,6% 
pertencem às classes econômicas mais baixas (C, D e E). 
A classificação do nível socioeconômico foi realizada a 
partir do critério de classificação ABEP17. 

Tabela 1: Caracterização dos sujeitos

Sexo n (%)
Femino 228 (46,7)
Masculino 260 (53,3)
Rede de Ensino
Estadual 276 (56,6)
Municipal 212 (43,4)
Zona
Centro 99 (20,3)
Periferia 283 (58,0)
Rural 106 (21,7)
Classe Econômica
A1, A2 6 (1,2)
B1, B2 152 (31,2)
C, D, E 330 (67,6)

As avaliações eram realizadas em diferentes dias para 
cada escola, no próprio ambiente escolar, sendo que os 
escolares realizavam todas as avaliações em um único 
dia, de modo individual. Os testes de desempenho mo-
tor foram realizados e classificados conforme o Manual 
PROESP-BR18. O teste do quadrado foi utilizado para 
avaliar a agilidade dos escolares. Neste teste, utiliza-se 
um quadrado desenhado em solo com 4 metros de lado 
e quatro cones demarcado suas pontas, no qual o aluno 
deve realizar o seguinte percurso ao sinal do avaliador:  
saindo da linha de partida, deverá deslocar-se até o 
próximo cone em direção diagonal, correr em direção 
ao cone à sua esquerda e se deslocar para o cone em dia-
gonal (atravessar o quadrado em diagonal); finalmente, 
correr em direção ao último cone, que corresponde ao 
ponto de partida. O aluno deverá tocar com uma das 
mãos cada um dos cones que demarcam o percurso, 
sendo cronometrado o tempo que o aluno levou para 
realizar o percurso. São realizadas duas tentativas, sendo 
registrado o melhor tempo de execução. 

Para mensurar a velocidade dos escolares foi reali-
zado o teste de corrida de 20 metros. Para a realização 
deste teste, é utilizada uma pista de 20 m de compri-
mento demarcada com três linhas paralelas no solo: a 
primeira é denominada linha de partida; a segunda, a 
20 m de distância da linha de partida, é denominada li-
nha de cronometragem; a terceira, marcada a um metro 
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da linha de cronometragem, é a linha de chegada. O 
aluno é orientado a partir da linha de partida e deslocar-
se o mais rápido possível em direção à linha de chegada, 
sendo anotado o tempo entre a linha de partida e a de 
cronometragem. A terceira linha serve como referência 
de chegada para o aluno na tentativa de evitar que ele 
inicie a desaceleração antes de cruzar a linha de crono-
metragem. Utilizaram-se dois cones para a sinalização 
da primeira e terceira linhas. 

A força dos membros inferiores foi avaliada atra-
vés do teste de salto horizontal, no qual uma trena é 
fixada ao solo, perpendicularmente à linha de partida, 
sendo que o ponto zero da trena situa‐se sobre a linha 
de partida. O avaliado coloca‐se atrás da linha, com os 
pés paralelos, ligeiramente afastados, joelhos semiflexio-
nados e tronco ligeiramente projetado para frente. Ao 
sinal, o aluno deverá saltar a maior distância possível 
aterrissando com os dois pés simultaneamente. Serão 
realizadas duas tentativas, registrando-se o melhor 
resultado. 

Já a força dos membros superiores foi mensurada 
através do teste de arremesso da medicine ball (2 Kg). 
Nesta avaliação, a trena é fixada no solo perpendicu-
larmente à parede. O ponto zero da trena é fixado na 
parede. O aluno senta‐se com os joelhos estendidos, 
as pernas unidas e as costas completamente apoiadas à 
parede, segura a medicine ball próxima ao peito, com 
os cotovelos flexionados. Ao sinal do avaliador, o aluno 
deverá lançar a bola o mais distante possível, mantendo 
as costas apoiadas na parede. A distância do arremesso 
será registrada a partir do ponto zero até o local em que 
a bola tocou o solo pela primeira vez. Serão realizados 
dois arremessos, registrando‐se o melhor resultado. 

Para análise estatística dos dados foi utilizado o sof-
tware SPSS for Windows, versão 20.0., através de aná-
lise descritiva, frequência e percentual. Utilizou-se o 
teste de qui-quadrado para variáveis categóricas, sendo 
consideradas diferenças significativas (p<0,05) com um 
intervalo de confiança de 95%. 

Reconhece-se como limitação do nosso estudo o fato 
de que não foram observados os conteúdos ministra-
dos, objetivos propostos e nem métodos utilizados em 
cada aula de Educação Física, bem como a frequência 
semanal e duração de cada aula. Assim como não foi 
controlada a pratica de exercícios físicos fora do período 
escolar, como clubes esportivos em turno oposto; fato-
res estes que podem interferir nos resultados. 

Resultados

Na Tabela 2 são apresentados os resultados (frequên-
cia e percentual) das avaliações de desempenho motor 
dos escolares nos testes de agilidade, velocidade e força 

de membros inferiores e superiores, estratificados por 
sexo e por rede de ensino. Observa-se que diferenças 
estatisticamente significativas foram encontradas entre 
os grupos no teste de agilidade para o sexo masculino, 
com maior percentual de resultados insatisfatórios por 
alunos da rede estadual, e na avaliação da força de mem-
bros superiores, também para o sexo masculino, porém 
com maior percentual de escolares da rede municipal 
com resultados abaixo do recomendável. 

Discussão

O principal objetivo de nosso estudo foi verificar se 
existem diferenças nos níveis de desempenho motor entre 
escolares de séries iniciais que possuem aulas ministradas 
pelo profissional de Educação Física e aqueles que têm 
aulas ministradas pelo professor unidocente. Observamos 
que diferenças estatisticamente significativas entre os gru-
pos só ocorreram no teste de agilidade para o sexo mas-
culino, com maior percentual de resultados insatisfató-
rios por alunos da rede estadual, e na força de membros 
superiores, também para o sexo masculino, com maior 
percentual de escolares da rede municipal com resultados 
abaixo do recomendável. No entanto, as escolas estadu-
ais alcançaram, com exceção da força de membros supe-
riores, para ambos os sexos, e da velocidade, para o sexo 
feminino, maiores percentuais de índices insatisfatórios. 
Não foram encontrados na literatura estudos que compa-
rassem o nível de desempenho motor de escolares com a 
assistência do profissional de Educação Física. 

Ao analisarmos cada valência avaliada, constatamos 
que a força de membros superiores foi a que obteve me-
lhores resultados dos avaliados, com menor percentual 
de índices insatisfatórios. Indo de encontro aos achados 
do estudo de Luguetti et al.19, no qual tanto o sexo femi-
nino quanto o masculino obtiveram seu principal per-
centual na zona recomendada, com pequena superiori-
dade do sexo masculino. Diferentemente, um estudo de 
Borges et al.20, realizado em São Paulo, encontrou níveis 
muito baixos no teste de medicine ball, onde tanto os 
meninos como as meninas avaliados foram classificados, 
em sua maioria, nas classificações de pior desempenho. 
Já em um estudo de Verardi et al.15, a maioria dos me-
ninos alcançou a classificação “muito bom” ou “bom” 
(61,77%), enquanto apenas 34,62% das meninas se en-
quadraram em uma destas faixas. 

Com relação ao teste do salto horizontal (força de 
membros inferiores), os escolares apresentaram, em 
ambos os sexos e ambas as redes de ensino, maior per-
centual de índices abaixo do recomendável. Barbosa et 
al.21 encontraram nos resultados deste teste os piores 
desempenhos entre todos os testes de aptidão por eles 
aplicados. Do mesmo modo, Luguetti et al.19, em um 
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Tabela 2: Desempenho motor dos escolares, estratificado por sexo e rede de ensino

Classificação
Insatisfatório*

n (%)
Satisfatório**

n (%)
Total p

A
gi

lid
ad

e

M
as

cu
lin

o Escolas Estaduais 129 (90,2) 14 (9,8) 143 (100,0)

0,008Escolas Municipais 92 (78,6) 25 (21,4) 117 (100,0)

Total 221 (85,0) 39 (15,0) 260 (100,0)

Fe
m

in
in

o Escolas Estaduais 119 (89,5) 14 (10,5) 133 (100,0)

0,054Escolas Municipais 77 (81,1) 18 (18,9) 95 (100,0)
Total 196 (86,0) 32 (14,0) 228 (100,0)

Ve
lo

ci
da

de

M
as

cu
lin

o Escolas Estaduais 131 (91,6) 12 (8,4) 143 (100,0)

0,168Escolas Municipais 102 (87,2) 15 (12,8) 117 (100,0)

Total 233 (89,6) 27 (10,4) 260 (100,0)

Fe
m

in
in

o Escolas Estaduais 123 (92,5) 10 (7,5) 133 (100,0)
0,347Escolas Municipais 90 (94,7) 5 (5,3) 95 (100,0)

Total 213 (93,4) 15 (6,6) 228 (100,0)

Fo
rç

a 
de

 M
em

br
os

 
In

fe
ri

or
es

M
as

cu
lin

o Escolas Estaduais 123 (86,0) 20 (14,0) 143 (100,0)

0,110Escolas Municipais 93 (79,5) 24 (20,5) 117 (100,0)

Total 216 (83,1) 44 (16,9) 260 (100,0)

Fe
m

in
in

o Escolas Estaduais 114 (85,7) 19 (14,3) 133 (100,0)
0,223Escolas Municipais 77 (81,1) 18 (18,9) 95 (100,0)

Total 191 (83,8) 37 (16,2) 228 (100,0)

Fo
rç

a 
de

 M
em

br
os

 
Su

pe
ri

or
es

M
as

cu
lin

o Escolas Estaduais 47 (32,9) 96 (67,1) 143 (100,0)

0,020Escolas Municipais 54 (46,2) 63 (53,8) 117 (100,0)

Total 101 (38,8) 159 (61,2) 260 (100,0)

Fe
m

in
in

o Escolas Estaduais 68 (51,1) 65 (48,9) 133 (100,0)

0,117Escolas Municipais 57 (60,0) 38 (40,0) 95 (100,0)

Total 125 (54,8) 103 (45,2 228 (100,0)

*Insatisfatório = muito fraco/fraco/razoável.
**Satisfatório = bom/muito bom/excelente.

estudo na região centro-oeste de São Paulo, encontra-
ram a maior parte dos escolares na classificação “ruim”. 
Diferentemente, um estudo com escolares na cidade de 
Carneirinhos (MG), encontrou, em ambos os sexos, 
principais resultados na zona “muito bom” ou “bom”15. 
Cruz22 alerta para o fato de que a experiência de movi-
mentos que a criança ou adolescente adquiriram é um 
forte fator para uma boa capacidade de salto. Além dis-
so, o salto também depende de fatores biomecânicos, 
como o tamanho corporal, e um maior comprimento 
das pernas que gera uma alavanca mais eficiente para a 
execução do movimento de saltar23.

No teste do quadrado, utilizado para mensurar o 
nível de agilidade dos escolares, também em ambas as 

redes de ensino e para ambos os sexos, a maioria dos 
avaliados teve sua classificação na faixa insatisfatória. 
Barbosa et al.21 encontraram resultados no teste do 
quadrado concentrados na faixa “razoável” ou “fraco”. 
Segundo Miyasike-da-Silva et al., esta é uma valência 
essencial nas tarefas do cotidiano, como andar desvian-
do de pessoas ou obstáculos, locomover-se carregando 
objetos ou deslocar-se rapidamente24. 

No teste de 20 metros (velocidade), também a gran-
de maioria ficou entre os índices insatisfatórios. Verardi 
et al.15 encontrou resultados semelhantes em um estudo 
na cidade de Carneirinho (MG), onde os principais ín-
dices de classificação ficaram nas faixas “razoável”, “mui-
to fraco” e “fraco”, tanto para o sexo feminino (84,62%) 



TornquisT D., TornquisT L., reckziegeL M. B., reuTer c. P., Burgos M. s.24

Revista de Atenção à Saúde, v. 12, no 41, jul./set. 2014, p.19-27

quanto para o masculino (94,12%), diferentemente do 
resultado encontrado no estudo de Palandrani Júnior25, 
realizado com alunos de uma escola de Campinas (SP), 
na qual os meninos apresentaram desempenho razoável 
e as meninas obtiveram resultados classificados como 
bons. Já Lucca e Guerra26 encontraram, na cidade de 
Ipatinga (MG), índices abaixo do desejado entre 43% 
das meninas e 36% dos meninos avaliados. 

De uma forma geral, observamos em nosso estudo 
que tanto os alunos com aula ministrada por profissio-
nal habilitado quanto os que têm o professor regente, 
de ambos os sexos, apresentaram elevados percentuais 
de índices insatisfatórios em todas as valências avaliadas. 
Gallahue e Osmun27 citam que diferenças de desempe-
nho motor podem ser influenciadas por três fatores: 
individual (biologia), ambiental (experiência) e da ta-
refa (físicos/mecânicos). Já Verardi et al.15 afirmam que 
para a melhora dos índices nos aspectos de desempenho 
motor em escolares faz-se necessária a intervenção do 
professor de Educação Física, que deve destinar parte da 
programação de sua aula para o desenvolvimento dessas 
valências. 

Nossos resultados podem ser um indicativo do ex-
posto no estudo de Guedes e Guedes28, que avaliou 
144 aulas de Educação Física em 15 escolas diferentes 
de Londrina (PR) e constatou que os estímulos rece-
bidos durante as aulas são insuficientes para provocar 
adaptações positivas no organismo dos escolares. Os 
esforços físicos realizados pelos alunos no decorrer das 
aulas foram, em sua maioria, de baixa ou muito baixa 
intensidade, inviabilizando um aprimoramento da ap-
tidão física destes alunos. Além disso, os pesquisadores 
constataram que por aproximadamente 50% da aula os 
alunos permanecem inativos, desprendendo, deste tem-
po, a administração e organização das atividades, bem 
como aguardando sua vez de realizá-las, semelhante aos 
achados de Carniel e Toigo29, que verificaram as aulas de 
Educação Física em cinco escolas particulares de Porto 
Alegre (RS) e observaram que 44,9% do tempo de aula 
foi gasto com instrução dos alunos, 8,6% com adminis-
tração das atividades e apenas 29,9% com aprendiza-
gem ativa dos alunos. 

O mesmo ocorre no estudo de Santos9, que ao ob-
servar aulas de uma escola de Porto Alegre (RS), cons-
tatou que, durante os 45 minutos disponibilizados para 
a Educação Física, 41% do tempo os alunos permane-
ciam em pé, 27% caminhando, 20% sentados e apenas 
9% correndo. 

Ao analisar as características das aulas de Educação 
Física de quatro escolas de Curitiba (PR), Hino, Reis 
e Añez30 observaram que 45,5% do tempo de aula os 
alunos permaneciam em pé, 26,3% caminhando, 
17,9% sentados, 1,5% deitados e apenas 8,67% sendo 
muito ativos. Com relação aos professores, os autores 

observaram que em 37,9% do tempo de aula estes pas-
savam observando e 37,5% do tempo realizando ativi-
dades não pertinentes aos conteúdos da aula. 

Resultados muito semelhantes também foram en-
contrados em estudo no Texas, EUA, onde em ape-
nas 8,5% do tempo total da aula de Educação Física 
os alunos permaneciam em atividades de moderada ou 
vigorosa intensidade, em 23,3% em atividades de baixa 
intensidade e 68,1% inativos31. Em um estudo realizado 
em Israel, em apenas 39% do tempo das aulas avaliadas 
os alunos permaneceram em atividades moderadas ou 
vigorosas32. 

Moroz33 realizou estudo no município de Alvorada 
(RS) e buscou verificar a qualidade das aulas ministra-
das. Segundo o autor, apenas 17% do tempo de aula era 
destinado à realização das atividades planejadas e 45%, 
atividades livres ou descontextualizadas. O tempo gasto 
com espera pelos alunos para realizar as atividades foi 
de 13%, 14% de instrução e 11% administração das 
atividades.

Embora os estudos citados não sejam realizados com 
escolares dos anos iniciais do ensino fundamental, estes 
demonstram que as aulas de Educação Física, mesmo 
quando ministradas por um profissional habilitado, 
estão deixando uma lacuna no desenvolvimento destes 
escolares. Sabemos que o tempo relativamente curto das 
aulas, o elevado número de alunos nas turmas e a falta 
de materiais e de locais apropriados, especialmente nas 
escolas públicas, são grandes barreiras a serem derruba-
das pelos professores. Entretanto, a Educação Física es-
colar deve ser repensada e reestruturada para que supra 
as necessidades de aprendizagem motora de nossos alu-
nos, bem como proporcione um nível satisfatório de es-
forços físicos, capazes de proporcionar adaptações posi-
tivas no organismo destes alunos. Nessa direção Nemet, 
Pantanowitz e Eliakim32 afirmam que buscar melhorar 
as aulas de educação física é um fator primordial para a 
promoção da saúde entre os escolares e um importante 
meio de prevenção da obesidade infantil. 

Betti e Zulliani34 ressaltam que é importante pro-
porcionar aos alunos oportunidades e realização de 
jogos, esportes, atividades rítmicas/expressivas, lutas 
e artes marciais, ginástica e prática da atividade física, 
com a exploração das variações desses conteúdos, prin-
cipalmente nas séries iniciais. Nesta fase, é fundamental 
considerar a atividade corporal como um elemento da 
vida infantil, sendo a estimulação adequada e diversi-
ficada essencial para isso. Para Silva Filho e Pereira2, é 
fundamental o professor ter consciência das característi-
cas, necessidades e interesses de seus alunos para que, a 
partir desse diagnóstico, elabore estratégias e proponha 
atividades que favoreçam o alcance de seus objetivos, 
para que não se coloque em dúvida o processo de ensino 
e aprendizagem. 
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Silva e Sampaio35 ressaltam a importância de que os 
benefícios dos jogos no ambiente escolar não se referem 
a uma perspectiva recreacionista, baseada apenas em 
“deixar as crianças brincarem”, mas aos jogos enquan-
to conteúdo da Educação Física, entendidos como co-
nhecimento da Cultura Corporal do Movimento, que a 
partir das necessidades dos alunos são planejados, orga-
nizados, sistematizados e desenvolvidos didaticamente. 
O autor ainda coloca que o jogo recreacionista, o deixar 
brincar, também contribui para o desenvolvimento da 
criança em outros contextos, mas não careceria de um 
profissional para acompanhá-lo, nem mesmo ser parte 
do componente curricular, caso fosse desenvolvido nes-
ta perspectiva. 

Com relação a quem deve ministrar as aulas de 
Educação Física nas séries iniciais, ao investigar 27 do-
centes de escolas municipais, estaduais e particulares 
da cidade de Santa Maria (RS) que ministram aulas de 
Educação Física nas séries iniciais do ensino fundamen-
tal, Etchepare, Pereira e Zinn6 constataram que apenas 
três professores eram formados em Educação Física e 
24 professores possuíam formação de Magistério e/
ou Pedagogia. Destes, 59,25% afirmaram que tiveram 
orientação de como trabalhar com Educação Física, po-
rém a maioria coloca que esta orientação é um tanto 
teórica e pouco aplicável na prática escolar; 22,22% dos 
professores disseram ter tido pouca orientação, o que 
dificulta a sua prática com o alunado; e 14,81% dos 
professores não tiveram nenhuma orientação. Ainda, 
93,75% dos docentes entrevistados acham importante a 
atuação do profissional de Educação Física e acreditam 
ser este o profissional mais preparado para trabalhar o 
desenvolvimento físico e motor da criança, pois possui 
maior embasamento teórico e prático; e 6,25% dos pro-
fessores entrevistados acham-na importante em parte, 
pois consideram que esta atuação deveria ser um asses-
soramento ao professor de classe, que conhece e convive 
mais com os alunos. 

Em estudo de Guirra36, realizado no estado do Mato 
Grosso por meio de entrevistas com professoras unido-
centes em duas escolas públicas de educação infantil, 
algumas professoras alegaram que achavam importan-
te a presença de um profissional especializado para as 
atividades de trabalho corporal, uma vez que acredi-
tavam que sua formação, na graduação e pós-gradua-
ção, não contemplava conhecimentos sobre a área do 
movimento humano e suas especificidades na infância. 
Em outro estudo, com seis professoras unidocentes na 
cidade de Santa Maria (RS), todas as professoras entre-
vistadas julgam ser o licenciado em Educação Física o 
profissional que deve trabalhar com os alunos das séries 
iniciais, alegando não ter preparação durante o curso de 
pedagogia para ministrarem estas aulas. O estudo cita 
que todas as professoras reconhecem a importância que 

a Educação Física desempenha nas séries iniciais, mas 
citam como dificuldades para desenvolver o conteúdo 
a falta de recursos físicos e materiais e de preparação 
para planejamento das aulas, sendo que os conteúdos 
trabalhados por estas professoras unidocentes estão de 
acordo com o referencial teórico da área, mas com pou-
ca variabilidade, desfavorecendo o processo de ensino e 
aprendizagem37. 

Darido38 constatou em seu estudo que as professoras 
unidocentes aplicam nas aulas, atividades baseadas em 
suas experiências anteriores que geralmente implicam 
em deixar os alunos jogarem livremente, e ainda, muitas 
vezes, apenas se os alunos permanecerem comportados, 
tratando as aulas de Educação Física como uma premia-
ção. Ainda em seu estudo, constata que tanto as profes-
soras unidocentes quanto as coordenadoras pedagógicas 
e diretoras entendem ser o profissional de Educação 
Física o mais bem preparado para assumir a responsabi-
lidade de ministrar as aulas dessa disciplina. 

No município de Várzea Grande (MG), 12 escolas 
públicas foram investigadas, avaliando-se um total de 58 
professores unidocentes. O estudo constatou que destes, 
22% dos afirmaram não ministrar aulas de Educação 
Física, embora seja garantido em lei o direito do alu-
no a estas aulas em toda a educação básica. Referente 
aos conteúdos, entre os unidocentes que ministram as 
aulas, 82% dizem realizar aulas de recreação e 60%, jo-
gos. Perguntados sobre as contribuições das aulas para 
o desenvolvimento do aluno, 33% citaram a socializa-
ção. Ao serem questionados se receberam durante sua 
formação subsídio para ministrar as aulas de Educação 
Física, 46 professores responderam negativamente, e 38 
disseram não sentir-se seguros para ministrar a discipli-
na. Questionados sobre a ausência do profissional de 
Educação Física, nas principais respostas os professores 
dizem não concordar por não estarem preparados para 
ministrar estas aulas e que a aula ministrada pelo profis-
sional de Educação Física pode contribuir mais efetiva-
mente na formação dos alunos35. 

Também no estudo de Pereira39, que investigou es-
colas públicas do município de Santo André (SP), os 
professores unidocentes pesquisados acreditavam que o 
ideal seria existir um professor de Educação Física nas 
escolas, pois se sentiam despreparados para ministrar as 
aulas. Verificou-se também que os professores apenas 
aplicavam brincadeiras de rua, modalidades esportivas 
de forma não estruturada e organizada. No entanto, o 
autor alerta que é importante termos cuidado com a 
afirmação de que o profissional habilitado em Educação 
Física ministraria melhores aulas do que o professor 
unidocente. O autor destaca que o importante é ofere-
cer uma educação adequada aos escolares e que o profes-
sor polivalente pode se especializar em Educação Física 
Escolar e ministrar aulas desse componente curricular 
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com qualidade e competência igual ou superior ao pro-
fessor licenciado na área. 

Indo de encontro ao descrito pelas professoras nos 
estudos anteriormente citados, um estudo de Silva 
e Krug4, que analisou o Projeto Político Pedagógico 
dos cursos de licenciatura em Educação Física e em 
Pedagogia com habilitação para as séries iniciais da 
Universidade Federal de Santa Maria, aponta que o cur-
so de Pedagogia deveria proporcionar a seus acadêmi-
cos melhores instruções sobre a disciplina de Educação 
Física, pois todo currículo conta apenas com uma disci-
plina de carga horária de 60h. Sendo assim, embora os 
professores unidocentes com habilitação em pedagogia 
estejam amparados legalmente, não estão preparados 
para atuarem no ensino da Educação Física. 

O fato é que, independentemente do profissional 
que esteja atuando, a Educação Física Escolar precisa ser 
revista não apenas nas séries iniciais, a fim de contem-
plar os alunos com o máximo de benefícios que a prá-
tica do exercício e o conhecimento dos esportes, jogos 
e demais conteúdos possam proporcionar, pois, como 
coloca Santim40, a história da Educação Física parece 
arrastar-se de maneira secundária, recebendo de outras 
instâncias o aval de suas funções, sendo que atualmente 
possui um perfil deficiente, parcial, instrumental e ser-
viçal. Não se pode negar a importância de trabalhar o 
aspecto motor no decorrer da infância, sendo, desta for-
ma, a escola, enquanto meio educacional, responsável 
por oferecer oportunidades de vivências motoras41, ain-
da mais nas séries iniciais, onde a prática de movimento 
torna-se um caminho para que a criança compreenda 
melhor suas habilidades e consiga adaptá-las a outras 
atividades dentro e fora da escola6. 

Conclusão

Em nosso estudo, diferenças estatisticamente signifi-
cativas só foram encontradas no teste de agilidade para o 
sexo masculino, com maior percentual de resultados in-
satisfatórios por alunos da rede estadual, e na avaliação 
da força de membros superiores, também para o sexo 
masculino, porém com maior percentual de escolares da 
rede municipal com resultados abaixo do recomendável. 
No entanto, foi possível observar que, com exceção da 
força de membros superiores, para ambos os sexos, e 
velocidade, para o sexo feminino, nas demais avaliações 
há um maior percentual de alunos da rede estadual com 
resultados insatisfatórios. 

Cabe ressaltar que, de uma forma geral, os escolares 
avaliados apresentaram elevados percentuais de índices 
insatisfatórios em todas as valências avaliadas. Este pode 
ser um grave indicativo de que, independentemente 
do profissional que esteja atuando nas séries iniciais, a 

Educação Física escolar está deixando de trabalhar valên-
cias importantes no desenvolvimento destes escolares e 
precisa ser repensada e reformulada, a fim de que propor-
cione um nível satisfatório de esforços físicos, buscando a 
melhora das capacidades físicas, tanto as de desempenho 
motor como as relacionadas à saúde, buscando propor-
cionar o máximo de benefícios a estes alunos. 
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